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DECRETO N°  20201015-1/2020, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020. 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO MUNICIPAL, A LEI 
FEDERAL N° . 14.017, DE 29 DE JUNHO DE 2020 (LEI 
ALDIR BLANC), QUE DISPÕE SOBRE AÇÕES 
EMERGENCIAIS DESTINADAS AO SETOR CULTURAL A 
SEREM ADOTADAS DURANTE O ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS-CE, o Sr. JOAQUIM FREIRE 
CARVALHO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município de 
Alcântaras-CE. 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.017, de 29 de junho de 2020 conhecida como Lei Federal 
de Emergência Cultural Aldir Blanc; 

CONSIDERANDO a Medida Provisória n o  986/2020, que Altera a Lei n° 14.017, de 29 de junho 
de 2020, para estabelecer a forma de repasse pela União dos valores a serem aplicados pelos 
Poderes Executivos locais em ações emergenciais de apoio ao setor cultural durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n o  6, de 20 de março de 2020, e as regras 
para a restituição ou a suplementação dos valores por meio de outras fontes próprias de recursos 
pelos Estados, pelos Municípios ou pelo Distrito Federal; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo Federal n° 6 de 20 de março de 2020 que dispõe sobre o 
estado de calamidade pública; 

CONSIDERANDO a cultura como um recurso para o desenvolvimento social, humano e 
econômico, bem como vetor de desenvolvimento econômico integrado, intersetorial, 
descentralizado e sustentável, com grande potencial de geração de riquezas; 

CONSIDERANDO o papel que o poder público tem no fomento à cultura e no enfrentamento da 
crise ocasionada pela situação pandêmica, em virtude da COVID-19; 
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CONSIDERANDO a diversidade do perfil dos agentes culturais -  impactados, o número de 
atividades artístico-culturais afetadas, as perdas no mercado de trabalho da economia criativa com a 
crise ocasionada pela COVID-19; 

CONSIDERANDO a necessidade de um piano de resposta efetivo para o enfrentamento do 
Coronavírus (COVID- 19) aplicado pelo Poder Executivo Municipal, buscando ampla repercussão 
populacional, assim como a proteção das famílias socialmente vulneráveis; 

CONSIDERANDO o impacto profundo na economia local decorrente da desaceleração brusca da 
atividade econômica provocada pela pandemia, especificamente no âmbito de produção cultura; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n° 13.811, de 16 de agosto de 2006, que instituiu o Sistema 
Estadual da Cultura - SIEC, regulamentado pelo Decreto n° 28.442, de 30 de outubro de 2006, e a 
plataforma Mapa Cultural, que atualizou o Sistema de Informações Culturais e integra o Sistema de 
Informações Culturais do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica instituído pelo Estado do Ceara e o Município 
de Alcântaras para utilização da Plataforma do Mapa Cultural do Ceará. 

CONSIDERANDO o Decreto n° 20200810-1/2020, de 10 de agosto de 2020, que criou o Comitê 
Municipal de Acompanhamento da Lei Aldir Blanc. 

DECRETA: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica regulamentado neste Decreto os procedimentos para aplicação dos recursos 
provenientes das ações emergenciais destinadas ao setor da cultura previstos na Lei Federal n °  
14.017, de 29 de junho de 2020, regulamentada pelo Decreto Federal n °  10.464, de 17 de agosto de 
2020, alterado pelo Decreto Federal 10.489 de 17 de setembro de 2020, no âmbito do Município de 
Alcântaras. 
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§ 1 °  O poder executivo do Município de Alcântaras, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura executará os recursos de que trata os incisos II e III do art. 2 °  da Lei Federal n°  
14.017/2020. 

§ 2°  Os recursos financeiros da Lei Federal n °  14.017/2020 terão seus repasses realizados pela 
Plataforma Mais Brasil, e serão geridos pelo Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 20  A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em articulação com a Secretaria de Cultura 
do Estado do Ceará - SECULT implementará estratégias conjuntas, por meio de Termo de 
Cooperação Técnica ou instrumento congênere, objetivando o compartilhamento de informações e a 
utilização da Plataforma do Mapa Cultural de Alcântaras, para execução das ações emergnciais 
previstas neste Regulamento. 

Art. 3 °  Para fins deste Decreto, compreende-se por espaços culturais todos aqueles organizados e 
mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais 
comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins 
lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais como os 
preestabelecidos no art. 8° da Lei Federal n° 14.017/2020. 

DAS AÇÕES EMERGENCIAIS 

Art. 40  As ações emergenciais voltadas para o setor cultural nos termos da Lei Federal n° 
14.017/2020 são as seguintes: 

1 - Gerenciamento de responsabilidade do Estado do Ceará; 

a) Renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura; 

II - Gerenciamento de responsabilidade do Município: 

a) Subsidio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas 
empresas culturais cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as 
suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; 

b) Editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e 
outros instrumentos destinados a manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 
produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidaria, de 
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produções audiovisuais, de manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e 
culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e 
outras plataformas digitais. 

DA HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO. 
Art. 50  São requisitos para a solicitação dos benefícios de que tratam este Decreto: 

1 —Estar inscrito no Cadastro do Mapa Cultural de Alcântaras, que se encontra sincronizado com o 
Mapa Cultural do Estado do Ceará, que, por sua vez, compõe o Sistema de Informações Culturais 
do Estado do Ceará (SISCULT), previsto na Lei Estadual n° 13.811, de 16 de agosto de 2006, que 
institui o Sistema Estadual da Cultural; 

II - Submeter-se aos instrumentos disponibilizados pelo Município de Alcântaras para a concessão 
dos beneficios, tais como editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para 
concessão de prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de 
agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de 
economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, 
bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam er transmitidas pela internet 
ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais; 

III - Comprovar que tiveram suas atividades interrompidas em função da pandemia; 

IV - Exercer sua atividade há pelo menos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores a data 
de publicação da Lei Federal n° 14.017/2020; 

V - Residir e/ou estar domiciliado no território local. 

DO SUBSÍDIO MENSAL PARA MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS ARTÍSTICOS E 
CULTURAIS, MICROEMPRESAS E PEQUENAS EMPRESAS CULTURAIS, 

COOPERATIVAS, INSTITUIÇÕES E ORGANIZAÇÕES CULTURAIS COMUNITÁRIAS. 

Art. 6°  O subsídio mensal de que trata o inciso II alínea "a" do artigo 4 0  deste Decreto terá valor 
mínimo da parcela de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pago 
em 03 (três) parcelas, de acordo com critérios estabelecidos no Anexo 1 desta Regulamentação. 

§ 1 °  Nos termos da Lei Federal n°  14.017/2020 o Município de Alcântaras deverá destinar 50% 
(cinquenta por cento) do valor total repassado às ações emergenciais aõs instrumentos indicados no 
caput deste artigo. 
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Art. 70  Poderão solicitar o subsidio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, 
microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais 
comunitárias pessoas jurídica ou fisicas, desde que sejam representantes legais ou constituídos para 
tal fim. 

§ 1 Quando o solicitante se tratar de coletivo sem personalidade jurídica, o subsídio será destinado 
a uma pessoa fisica, que deverá ser integrante do grupo, constituída como representante mediante 
Carta Coletiva de Anuência, conforme Anexo II deste Decreto, assinada pelos membros do coletivo. 

§ 2°  O subsidio mensal somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, 
vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário seja responsável por mais de um 
espaço cultural. 

§ 3° O beneficio poderá ser concedido a coletivos artísticos com ou sem estrutura fisica, desde que 
atendidos os requisitos constantes nessa Regulamentação e demais instrumentos normativos 
pertinentes. 

Art. 8° Fica vedada a concessão do subsidio mensal a que se refere inciso II alínea "a" do art. 4 0  
deste Decreto, a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer esfera ou 
vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, institutos ou instituições 
criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com 
financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do 
Sistema S. 

Art. 9°  Para solicitar o subsídio mensal que trata o inciso II alínea "a" do art. 4 0  deste Decreto, o 
interessado deverá preencher Ficha de Inscrição disponibilizada a comparecer a Sede do 
Departamento de Cultura, devendo preencher o Formulário que se encontra no Mapa Cultural do 
Ceará, apresentar a seguinte documentação: 

a) Atos constitutivos registrados em cartório: estatuto ou contrato social atualizado, quando couber; 

b) Documento comprovando Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, quando couber; 

c) Cédula de identidade (RG) e CPF do representante legal da pessoa jurídica; 

d) Termo de investidura no cargo do representante legal da pessoa jurídica, ou no caso de entidades 
privadas sem fins lucrativos, a Ata de eleição da Assembleia, quando couber. 
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e) Portfólio de trabalhos e/ou apresentações realizadas nos últimos 24 meses imediatamente 
anteriores à data de publicação da Lei Federal n °  14.017/2020; 

O Autodeclaração de período de atividade, conforme modelo disposto no Anexo III deste Decreto, 
quando couber; 

g) Carta Coletiva de Anuência, conforme Anexo II deste Decreto, devidamente assinada pelos 
membros do coletivo, quando se tratar de coletivo sem personalidade jurídica ou pela diretoria do 
coletivo; 

h) Comprovante de que a pessoa jurídica e/ou pessoa fisica representante legal funciona no 
endereço autodeclarado, conforme disposto no Anexo IV deste Decreto; 

§ l Nos casos de que trata o § 1 °  do art. 7°  deste Decreto, o espaço cultural está dispensado da 
apresentação dos atos constitutivos registrados em cartório, documênto comprovando Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e termo de investidura no cargo do representante legal da 
pessoa jurídica. 

§ 2° O repasse do valor aos beneficiados se dará mediante transferência bancária. 

DOS INSTRUMENTOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DE AGENTES, DE ESPAÇOS, 
DE INICIATIVAS, DE CURSOS, DE PRODUÇÕES, DE DESENVOLVIMENTO DE 

ATIVIDADES DE ECONOMIA CRIATIVA E DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, DE 
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS, DE MANIFESTAÇÕES CULTURAIS, BEM COMO À 
REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS QUE POSSAM SER 

TRANSMITIDAS PELA INTERNET OU DISPONIBILIZADAS POR MEIO DE REDES 
SOCIAIS E OUTRAS PLATAFORMAS DIGITAIS. 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura em conjunto com o Setor de Licitações, 
disponibilizará editais, chamadas públicas e outros instrumentos visando selecionar os beneficiados 
para concessão dos valores destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de 
cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia 
solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais. 

§ 1 0  Nos termos da Lei Federal n°  14.017/2020 o Município de Alcântaras deverá destinar 50% 
(cinquenta por cento) do valor total repassado às ações emergenciais aos instrumentos indicados no 
caput deste artigo. 
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§ 2°  Os recursos de que tratam o parágrafo anterior serão direcionados à pessoas fisicas ou 
jurídicas que desempenham atividades artísticas culturais, de acordo com os objetivos que serão 
detalhados nos instrumentos de seleção. 

DA COMISSÃO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO E VALIDÁÇÃO DA LEI DE 
EMERGÊNCIA CULTURAL ALDIR BLANC - 

Art. 11. Fica Comitê Municipal de Acompanhamento da Lei Aldir Blanc, criado pelo Decreto n °  
20200810-1/2020, de 10 de agosto de 2020, responsável por: 

1 - Habilitar os participantes através da análise da documentação exigida nesta regulamentação e 
demais instrumentos de seleção disponibilizados pelo Município de Alcântaras. 

II - Selecionar os contemplados mediante avaliação das propostas apresentadas de acordo com os 
instrumentos disponibilizados pelo Município de Alcântaras. 

Parágrafo único. A avaliação da solicitação de inscrição de acordo com os critérios exigidos nesta 
regulamentação se dará pela Comissão Municipal de Avaliação e Validação da Lei de Emergência 
Cultural Aldir Blanc. 

Art. 13. Não há vedação de que membros do Comitê Municipal de Acompanhamento da Lei de 
Emergência Cultural ou outros Conselhos não remunerados sejam contemplados nas ações 
emergenciais de que trata o art. 4 ° , inciso 1 e II deste Decreto, desde que preenchidos os requisitos 
legais para concessão do beneficio solicitado. 

DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

Art. 14. A prestação de contas do subsídio referente ao inciso II alínea "a" do art. 4 0  deste 
Decreto deverá comprovar que o subsídio mensal recebido foi utilizado para gastos relativos à 
manutenção da atividade cultural do beneficiário, tais como: 

1 - Internet; 

II - Transporte; 

III - Aluguel; 

IV - Telefone; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
CNPJ: 07.598.626/0001-90 - CGF: 06.920.247-5 

Rua: Antonino Cunha, s/n. Centro. CEP. 62.120.000 
E-mail: prefeituracalcantaras.ce.gov.br  



ESTADO DO CEARA 
MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL - PGM 

V - Consumo de Água e Luz; 

VI - Outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneficiário. 

Art. 15. Os beneficiados pelo subsídio mensal a que se refere inciso II alínea "a" do art. 40  deste 
Decreto apresentarão prestação de contas referente ao uso do beneficio ao Município de Alcântaras, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da última parcela do subsídio mensal. 

Art. 16. Os beneficiados pelo subsídio mensal a que se refere inciso II alínea "a" do art. 40  deste 
Decreto ficarão obrigados a oferecer contrapartida, quando da retomada de suas atividades, 
conforme disposto na requisição do subsídio, priorizando apresentações para alunos de escolas 
públicas ou população de sua comunidade de forma gratuita, com intervalos regulares, cujo 
cronograma será planejado em conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento da Educação Básica 
e Cultura. 

Art. 17. Os beneficiados com o inciso II alínea "b" do art. 4° deste Decreto deverão prestar 
contas conforme as orientações dos editais ou demais instrumentos que participarem. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - 

Art. 18. Havendo sobras de recursos, referentes ao chamamento público de credenciamento, no 
tocante ao que prescreve o inciso II alínea "b" do art. 4 °  deste Decreto, o saldo será repassado às 
ações previstas no inciso II alínea "a" do art. 4 ° , em forma de rateio, de forma igualitária e 
proporcional ao número de entidades beneficiadas. 

Art. 19. Para fins de transparência e publicidade, os resultados das solicitações dos beneficios e 
subsídios serão divulgados no Diário Oficial do Município. 

Art. 20. No caso de identificação, a qualquer tempo, de qualquer irregularidade na documentação 
apresentada, o repasse de recursos poderá ser suspenso ou cancelado, mediante prévia comunicação 
ao beneficiário, sem prejuízo da responsabilização cível, criminal e administrativa, bem como da 
devolução dos recursos financeiros indevidamente recebidos. - 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por meio de portaria emitida pelo seu titular, 
poderá editar normas complementares necessárias ao fiel cumprimento deste Regulamento. 

Art. 22. Os espaços culturais e demais congêneres que são destinatários das ações emergenciais 
descritas na alínea "b" do inciso II do Art.4° deste decreto, só poderão ser beneficiados com no 
máximo 2 (dois) editais no âmbito municipal. 
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Parágrafo único: Fica vedado a inscrição de projetos que estejam concorrendo a editais no âmbito 
estadual. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 	em 15 de outubro de 2020. 

'- 	 - 

JOUIM-FIEIRECÁRVALHO 
PREFEITO IO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
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ANEXO 1 DO DECRETO N° 20201015-112020 TABELA DE PONTUAÇÃO E CRITÉRIOS - PRIORIDADE 
E CLASSIFICAÇÃO/PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃ  PONTUAÇÃO 

ITEM CRITÉRIOS O MÁXIMA 2 4 6 

Situação do local de Sem espaço fixo Espaço 
Espaço próprio, cedido 

funcionamento do espaço próprio, cedido ou emprestado/ 
ou alugado 01 cultural ou grupo cultural 6 alugado, ompartilhado/Int 

emprestado! nerante 

compartilhado  

Comunidades Comunidades da Zona 
Localização do espaço da Zona Rural ou Povos Tradicionais 
cultural ou grupo em ZONA URBANA Urbanas (Indígenas, quilombolas, e 

02 área maior 6 (Centro e (periferias com áreas ribeirinhas) 
vulnerabilidade social Distrito Sede) relativa 

infraestrutura 
social e urbana) 

Porte e finalidade 
econômica do espaço Associação, MEl/Pessoas Coletivo 

03 cultural ou grupo cultural 6 Fundação ou físicas Cultural 
Instituto com 
finalidade cultural 

Faturamento/ Receita do 
Espaço cultural ou 
grupo (Ref. Exercício De 1 salário 

2019, podendo ser Até 1 salário mínimo até 2 Acima de 2 salários/mês 

04 através de receita 6 mínimo/mês = R$ salários/mês superior a R$24.000,00/ 

própria, doação, 12.000,00/ R$12.000,00 ano 

patrocínio, vendas), ano a 
R$24.000,00/ 
ano 
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Data de criação do 
espaço cultural ou grupo 
(que tenha realizado 
contribuição cultural no o A partir de 24 25 meses a Acima de 60 

município). meses 60 meses meses 

Número de 
componentes do 
espaço 
cultural ou grupo De 02 a 03 Acima de 06 

06 (pessoas que participam 6 componentes 03 a 06 componentes componentes 

direta ou indiretamente 
do espaço ou do grupo 
cultural)  

07 Grau de contribuição no 6 'Tão promoveu Possui um portifólio Promove eventos na 
processo de criação icões de cunho dos eventõs :omunidade local, ou 
irtísitca e cultural na comunitário na realizados/ou participa de eventos, 
comunidade em que estar comunidade participados na dando oportunidade aos 
localizado comunidade ou em jovens em 

?outros municípios vulnerabilidade social/ 
da região que como com a garantia de 
registros de geração de renda e 
valorização da cultura contibuição no 
ocal esenvolvimento  

~Írtistico 

PONTUAÇÃO TOTAL 	 42 

PONTUAÇÃO TOTAL PONTOS VALOR DO SUBSÍDIO 

42 
10 a 28 R$ 3.000,00 

29 a 32 4.000,00 

33 a 42 R$ 5.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
CNPJ: 07.598.626/0001-90 - CGF: 06.920.247-5 
Rua: Antonino Cunha, s/n. Centro. CEP. 62.120.000 

E-mail: prefeitura@alcantaras.ce.gov.br  



ESTADO DO CEARA 
MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL - PGM 

ANEXO II DO DECRETO NQ 20201015-1/2020CARTA COLETIVA DE ANUÊNCIA 

Nós, membros do Espaço Cultural/Coletivo/Associação declaramos anuência à candidatu- 
ra ora apresentada, para solicitação e recebimento do subsídio mensal referente ao inciso 
II, art. 2° da Lei Federal 14.017/2020 	 Para tanto, indica- 
mos 	o(a) 	Sr(a) 
	

inscrito 
no RG: 
e CPF:_________ 	 como nos- 
so(a) representante. 

O(a) representante fica responsável civil, penal e administrativamente pela aplicação do 
recurso ora referido. 

Os demais membros estão cientes de que o(a) representante acima indicado(a) se-
rá o(a) responsável por receber e prestar contas, desta seleção pública no caso de o Es-
paço artístico cultural ser contemplado. 

O Espaço Cultural/Coletivo/Associação é composto pelos membros abaixo listados: 

Alcântaras/CE,de 	 e 2020. 

NOME: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
ASSINATURA: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO 
TELEFONE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
CNPJ: 07.598.626/0001-90 - CGF: 06.920.247 -5 
Rua: Antonino Cunha, sin. Centro. CEP. 62.120.000 

E-mail: prefeitura(ialcantaras.ce.gov.br  
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MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL - PGM 

ASSINATURA: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
ASSINATURA: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
ASSINATURA: 

NOME: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
ASSINATURA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
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ANEXO III DO DECRETO NQ 20201015-112020 FORMAS DE COMPROVAÇÃO DE 
ATUAÇÃO SOCIAL OU PROFISSIONAL NAS ÁREAS ARTÍSTICA E CULTURAL - 
AUTODECLAÇÃO 

AUTODECLARAÇÃO 

Nome: 

Nacionalidade: 
	

Estado Civil:______________________________ 

Profissão: 	 , portador do CPF n 	 , com o docu- 
mento de identidade n0 	 , residente e domiciliado no en- 
dereço 	 , DECLARO para os 
devidos fins de direito sob as penas da lei, que as informações prestadas e documentos 
que apresento para (inserir finalidade)relacionados abaixo, 
são verdadeiros e autênticos. 

FATOS E DECLARAÇÕES SOBRE AS INTERRUPÇÕES DAS ATIVIDADES: 

CONTRAPARTIDA SOCIAL EM QUE IRÁ DESEMPENHAR: 

Fico ciente através deste documento que a falsidade dessa declaração configura crime 
previsto no Código Penal Brasileiro, passível de apuração na forma da Lei bem como 
pode ser enquadrada como litigância de Má-Fé. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
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MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL - PGM 

Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades das declarações prestadas, firmo a 
presente. 

Alcântaras, CE ____de 	de 

Declarante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM. 
CNPJ: 07.598.626/0001-90 - CGF: 06.920.247 -5 

Rua: Antonino Cunha, s/n. Centro. CEP. 62.120.000 

E-mail: p1efeitura(4a1ca11taras.ce.o\.hr 



ESTADO DO CEARA 
MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS 
GOVERNO MUNICIPAL - PGM 

ANEXO IV DO DECRETO No 20201015-1/2020 MODELO DE AUTODECLARAÇÃO - 
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA 

Na falta de documentos próprios, aptos a comprovarem minha residên- 
cia, e 	domicílio, eu 	 , nacionali- 

____________________ estado civil: 	 ,portador do RG 
e CPF n 	 'declaro ser resi- 

dente 	e 	domiciliado 	no 	seguinte 	endere- 
ço: 

declaro sob as penas previstas na legislação, que as informa-
ções prestadas nesta declaração são verdadeiras, estando ciente das penalidades do Art. 
299 do Código Penal Brasileiro. 

Alcântaras/CE, ____de 	 de________ 

ASSINATURA: 

(Igual à do documento de identificação) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS - ESTADO DO CEARÁ. 
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